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Abstract

Based on experiences and reflections reported 
by health professionals, the aim of this study 
was to critically analyze the actions, situations, 
and decisions in healthcare services that involve 
breastfeeding, examining aspects that favor 
or limit its possibilities. This was a qualitative 
study based on the conceptual framework of 
vulnerability and healthcare, using focus groups 
with 25 healthcare professionals participating 
in the Committee on Breastfeeding in Londrina, 
Paraná State, Brazil. The material was produced 
with a comprehensive format, focusing on ques-
tions that involved the breastfeeding process and 
its approaches and decisions. The study raises 
issues for understanding how the way mothers 
and families deal with breastfeeding is linked to 
organization of the practices and individual and 
social aspects, requiring integration between 
practical and technical/scientific knowledge. 
The article portrays the complexity of healthcare 
for women and children, allowing an enhanced 
approach to routine healthcare and the related 
strategies for breastfeeding.

Breast Feeding; Delivery of Health Care; Health 
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Resumo

O objetivo do estudo foi analisar criticamente, 
com base em experiências e reflexões narradas 
por profissionais de saúde, ações, situações e 
decisões que envolvem o aleitamento materno 
no âmbito dos serviços de saúde, examinando 
aspectos que favorecem ou restringem possibili-
dades de amamentação. Estudo qualitativo, ba-
seado no quadro conceitual da vulnerabilidade 
e do cuidado em saúde, utilizou grupos focais e 
entrevistas com 25 profissionais participantes do 
Comitê de Aleitamento Materno, em Londrina, 
Paraná, Brasil. O material produzido foi elabo-
rado de forma compreensivo-interpretativa, com 
foco nas questões que envolvem o processo de 
amamentar, seus caminhos e decisões. O estudo 
traz elementos para entender que a maneira co-
mo as mães e famílias lidam com o aleitamento 
materno está ligada ao modo como as práticas 
estão organizadas e com os aspectos individuais 
e sociais, demandando integração entre saberes 
práticos e técnico-científicos. Retrata a comple-
xidade do cuidado em saúde da mulher e da 
criança, possibilitando uma aproximação mais 
rica ao cotidiano da assistência e das estratégias 
adotadas.

Aleitamento Materno; Assistência à Saúde; 
Serviços de Saúde; Pessoal de Saúde
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Introdução

A proteção, a promoção e o apoio ao aleitamento 
materno têm sido uma estratégia mundialmen-
te relevante no setor de saúde e outros setores 
sociais para, entre outros esforços, melhorar as 
condições de saúde das crianças.

A convicção de que o aleitamento materno 
é o melhor alimento para a criança é defendida 
por várias organizações de saúde, em busca da 
redução da morbimortalidade infantil. Órgãos 
internacionais da saúde, como a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF), estabeleceram 
a nutrição infantil como uma de suas priorida-
des. As práticas alimentares têm impacto sig-
nificativo no estado nutricional, crescimento 
e desenvolvimento, saúde e sobrevivência das 
crianças 1. 

Os benefícios do aleitamento materno para as 
crianças têm sido relacionados às menores taxas 
de diarreia, infecções do trato respiratório, otite 
média e outras infecções e menor mortalidade 
por essas doenças em crianças amamentadas 
quando comparadas às não amamentadas 2.

A literatura especializada aponta, como van-
tagens do aleitamento materno para a saúde da 
mulher, a redução de estresse e mau humor, me-
diada pela ocitocina, a sensação de bem-estar, 
devido à liberação endógena de betaendorfina, 
a promoção da contração uterina pela ocitoci-
na liberada com a sucção do bebê, entre outras, 
além de indicar que, a longo prazo, a amamen-
tação materna reduz o risco de diversos tipos 
de doenças, como câncer, artrite reumatoide e 
osteoporose 3.

Evidências de vários países indicam que me-
lhorias nos indicadores de aleitamento materno 
são possíveis na presença do direcionamento 
efetivo de ações e, entre as medidas, enfatizam 
o início precoce da amamentação nas materni-
dades e a capacitação dos profissionais de saúde 
para o aconselhamento de mulheres acerca do 
aleitamento materno 4.

A provisão de adequado suporte tem sido um 
fator importante para a questão da duração do 
aleitamento materno 5. O apoio pós-parto às mu-
lheres pode trazer efeitos positivos, em especial 
para jovens e primíparas, com repercussões na 
amamentação por mais tempo, maior autoesti-
ma, menos depressão e mães mais aptas a cuidar 
dos bebês 6. Os profissionais de saúde são mais 
efetivos no suporte ao aleitamento materno se 
suas atitudes são positivas, com habilidades e co-
nhecimentos apropriados para auxiliar a mulher 
na amamentação 7.

Essa agenda global é recomendada, mas 
os indicadores de início e de duração do alei-

tamento materno têm sido baixos em muitos 
países 5,8.

O modo como a questão é tratada na litera-
tura sobre o assunto tende, contudo, a reduzir 
a questão de amamentar ou não a uma espécie 
de decisão individual, à vontade da mulher (ou à 
falta dela). Mas até que ponto a “escolha” da mu-
lher, não obstante ser aspecto relevante, cons-
titui uma perspectiva suficiente para abordar a 
questão desde o ponto de vista das preocupações 
da Saúde Pública? A posição adotada no presente 
trabalho é que essa é uma perspectiva limitada e 
limitante para a construção de efetivas respos-
tas ao desafio da amamentação como prática de 
promoção e proteção da saúde. A hipótese de-
senvolvida no presente estudo é de que, a despei-
to do desenvolvimento das estratégias governa-
mentais federais, estaduais e locais, os serviços 
de saúde ainda estão criando, ou deixando de 
reduzir, situações de vulnerabilidade para o não 
aleitamento, isto é, aspectos programáticos não 
estão propiciando a prática da amamentação em 
escala coletiva, apesar de seus conhecidos bene-
fícios. Defende-se que há lacunas assistenciais 
que precisam ser identificadas e problematiza-
das para que as mulheres e suas famílias tenham 
acesso aos recursos apropriados para poderem 
decidir de modo ativo e autônomo sobre a ama-
mentação e sustentar sua decisão.

O presente estudo tem como objetivo analisar 
criticamente, com base em experiências e refle-
xões narradas por profissionais de saúde, ações, 
situações e decisões que envolvem o aleitamento 
materno no âmbito dos serviços de saúde, exa-
minando aspectos que favorecem ou restringem 
possibilidades de amamentação.

Método

Trata-se de estudo qualitativo 9, baseado em en-
trevistas, em profundidade, com profissionais de 
saúde participantes do Comitê de Aleitamento 
Materno do Município de Londrina, Paraná, Bra-
sil. A construção do roteiro de entrevista e a inter-
pretação das narrativas construídas a partir dele 
estão fundamentadas no quadro conceitual da 
vulnerabilidade 10 e do cuidado em saúde 11.

A construção do quadro conceitual da vulne-
rabilidade no campo da saúde é relativamente 
recente e está relacionada ao entendimento das 
práticas preventivas e às possibilidades de avan-
çar para além das práticas apoiadas estritamente 
nos saberes biomédicos e na utilização acrítica 
dos estudos epidemiológicos de risco.

As pessoas enfrentam diferentes situações 
de vulnerabilidade, individualmente ou coleti-
vamente, e as situações de agravo ou ameaça à 
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saúde podem ser particularizadas pelo reconhe-
cimento de três dimensões interligadas: a indi-
vidual, a social e a programática ou institucio-
nal 10. As situações individuais, sociais e progra-
máticas não podem ser analisadas de forma iso-
lada, elas são mutuamente referidas e devem ser 
sempre singularizadas com base nas seguintes 
questões de ordem prática: vulnerabilidade de 
quem, vulnerabilidade a quê, vulnerabilidade 
em que circunstâncias ou condições? As pessoas 
não são em si vulneráveis, mas podem estar vul-
neráveis a alguns agravos e não a outros, sob de-
terminadas condições, em diferentes momen-
tos de sua vida 12. Neste estudo, a perspectiva 
da vulnerabilidade programática é privilegiada, 
sem tomá-la de forma isolada em relação às di-
mensões individuais e sociais, compreendendo 
que as questões do aleitamento materno en-
volvem aspectos sociais, estruturais, culturais 
e individuais. 

O diferencial que um estudo sobre a decisão 
de amamentar com base no quadro conceitual 
da vulnerabilidade procura trazer é, em primei-
ro lugar, evitar uma leitura individualista e na-
turalizada da amamentação, o mais habitual na 
literatura, pensando-a como um processo cole-
tivamente e socialmente produzido. Em segun-
do lugar, ao privilegiar a dimensão programática 
como entrada singular na compreensão da vul-
nerabilidade à não amamentação, a abordagem 
da questão já fica imediatamente focada no en-
contro entre mulheres e serviços de saúde, o que 
potencializa o caráter pragmático dos achados 
e concorre para superar leituras tecnicistas ou 
moralistas do modo de operar das ações de saú-
de em relação à questão. Nesse sentido, a abor-
dagem aqui proposta aproxima-se de correntes 
que, seja a partir das contribuições dos estudos 
antropológicos 13,14, seja na perspectiva da cha-
mada Bioética Crítica 15, recusam a naturalização 
dos eventos ligados à maternidade, assim como 
buscam desconstruir discursos de autoridade 
que transformam direitos em obrigações e dife-
renças em desigualdades opressoras.

Remetida ao polo da intervenção, a mesma 
preocupação de se superar uma visão tecnicista, 
de estrita aplicação instrumental de saberes bio-
médicos às situações particulares de atenção à 
saúde, apoia-se no quadro conceitual do cuida-
do 11. Entende-se aqui o cuidado como a busca 
de uma atenção à saúde de base dialógica, isto é, 
apoiada nos saberes e valores dos diferentes su-
jeitos envolvidos e sensível aos significados prá-
ticos de suas finalidades e métodos – os sentidos 
éticos, morais, políticos e afetivos das demandas 
e intervenções no campo da saúde.

Participaram do estudo profissionais de saú-
de do Comitê de Aleitamento Materno, por meio 

de grupos focais e entrevistas individuais, com 
roteiro semiestruturado, contando com a par-
ticipação de trabalhadores das seguintes áreas: 
enfermagem, medicina, nutrição, odontologia, 
técnico em saúde bucal e pedagogia, que atu-
am na atenção básica ou hospitalar e na gestão 
dos serviços de saúde do município. O Comitê 
de Aleitamento Materno foi instituído em Lon-
drina pelo Decreto n° 245, de 19 de abril de 1995, 
e congrega diversas instituições, tanto públicas 
quanto privadas, de saúde e da comunidade, sob 
a coordenação da Secretaria Municipal de Saúde 
de Londrina. Esse comitê foi instituído para pla-
nejar e coordenar as ações de aleitamento mater-
no do município, e os integrantes representam 
suas instituições voluntariamente.

A partir da listagem dos membros do Comi-
tê de Aleitamento Materno, as pessoas foram 
contatadas, buscando a representatividade das 
categorias profissionais e das instituições parti-
cipantes. Dessa forma, 25 profissionais, oriundos 
de catorze serviços de saúde, atenderam volun-
tariamente ao convite. 

Foram realizados dois grupos focais, sendo 
um de profissionais de saúde que atuam dire-
tamente na assistência à mãe e ao bebê e outro 
de gestores, responsáveis pelo planejamento e 
controle das ações. O primeiro grupo teve a par-
ticipação de dez profissionais, de diferentes ca-
tegorias, tanto de serviço público como privado, 
hospitalar e atenção básica. O segundo grupo 
foi constituído de seis profissionais que atuam 
na gestão e gerência de serviços de saúde. Os 
grupos foram realizados em dois dias, um para 
cada grupo, com duração média de uma hora 
e quarenta e cinco minutos. O local da realiza-
ção dos grupos não ocorreu em nenhuma das 
instituições representadas para que os partici-
pantes não se sentissem constrangidos para se 
expressar.

Após a realização dos grupos focais, foram re-
alizadas dez entrevistas individuais com profis-
sionais do Comitê de Aleitamento Materno que 
haviam sido selecionados para participar dos 
grupos, mas que, por motivo de indisponibili-
dade nas datas previstas, não puderam compa-
recer. A opção pelas entrevistas teve por objetivo 
aprofundar temas importantes levantados nas 
discussões dos grupos focais. Esses profissionais 
também atuavam em unidades básicas de saúde, 
hospitais públicos e privados, consultório par-
ticular, ambulatório de especialidades e pronto 
atendimento infantil.

O número de entrevistados foi definido ao 
longo do processo de pesquisa, segundo critério 
de suficiência, ou seja, quando o material empí-
rico mostrou um conjunto de elementos que per-
mitiu uma compreensão considerada relevante 
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para fazer progredir a reflexão e a ação sobre a 
questão investigada.

Como ponto de partida para as reflexões nos 
grupos focais e nas entrevistas, foi apresentado 
aos profissionais de saúde o conjunto de dados 
sobre prevalência e fatores associados ao aleita-
mento materno do Município de Londrina, com 
base nos dados locais de 770 entrevistas com 
acompanhantes de crianças menores de um ano 
que compareceram na campanha de vacinação 
contra poliomielite de agosto de 2008 16.

O temário elaborado, tanto para a condu-
ção dos grupos quanto das entrevistas, seguiu 
o seguinte roteiro: o que esses números mos-
tram para vocês, no contexto das ações? Como 
os dados se correlacionam com ações? O que a 
realidade que vocês descrevem tem a ver com 
os índices? Onde se encontram as barreiras para 
a melhoria dos índices? Para você, o que é cui-
dar/apoiar a mãe que amamenta? Quem são as 
mães que aderem e quem são as mães que não 
aderem ao aleitamento materno? O que, nos 
serviços, tem aproximado ou afastado a mãe da 
amamentação?

Na apresentação dos resultados, os partici-
pantes são denominados por letras e números 
quando participaram de entrevistas (E1, E2, E3...) 
e de grupo focal (GF1, GF2, GF3...).

Na construção e discussão do material em-
pírico dos grupos focais e entrevistas, buscou-se 
identificar e discutir sentidos e significados orga-
nizadores dos relatos acerca de situações, ações, 
crenças e valores relativos ao aleitamento ma-
terno, tomando-se, por referência, um percurso 
interpretativo com base no quadro conceitual da 
vulnerabilidade programática e do cuidado em 
saúde 10,11,17. Todo o material foi digitado e orga-
nizado em arquivos individuais. Na interpretação 
dos depoimentos, foram percorridas as etapas 
da análise de conteúdo da modalidade temáti-
ca 9: (a) leitura preliminar do material buscando 
mapear os sentidos atribuídos pelos sujeitos às 
perguntas feitas; (b) interpretação dos conteúdos 
e posicionamentos dos depoentes, expressos e 
latentes, frente aos sentidos orientadores de seus 
relatos; (c) elaboração de síntese interpretativa, 
relendo os conteúdos à luz da hipótese, e de qua-
dro conceitual de orientadores do estudo.

O presente estudo foi aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual 
de Londrina, parecer no 079/09, com utilização 
de termo de consentimento livre e esclarecido. 

Resultados e discussão

A apresentação dos resultados do estudo está 
aqui organizada com base nas questões que en-

volvem o processo de amamentar ou não ama-
mentar, seus caminhos e decisões.

Os profissionais traçam algumas característi-
cas das mães que decidem amamentar e das que 
decidem não amamentar:

“Eu vejo que aquelas que tiveram um preparo 
maior, tiveram alguém, elas já têm uma ideia me-
lhor, já entendem um pouco mais, que elas que-
rem, já entenderam que amamentar é o melhor. 
Aquelas que não tiveram nada e que têm alguém 
ao lado, a sogra ou a avó, e que não amamentou, 
aí piora mais ainda” (GF1).

“Eu vejo que aquelas que já querem amamen-
tar mesmo, que já têm posto na cabeça, elas têm 
mais vontade. Elas vão por vontade, elas escutam 
mais o que nós falamos. Aquela que tem um pou-
co de dúvida, que já teve uma experiência ruim, 
que não tem o apoio da família, às vezes, elas não 
aceitam tanto a informação, eu acho que é por 
conta de não ter um vínculo grande com a gente” 
(GF9).

“Geralmente, as mães que querem amamen-
tar são as que já amamentaram, é a mãe que tem 
um vínculo com a criança, é uma mãe que deci-
diu amamentar antes de chegar no pediatra. [...] é 
aquela mãe que principalmente o pai ajuda. Se o 
pai apoiar, acho que é 50%. As avós também têm 
bastante influência, e o serviço de saúde sim, é im-
portante” (E9).

Os profissionais percebem diferentes situa-
ções entre as mães quanto à disponibilidade e à 
decisão para amamentar ou não, atribuindo, ao 
desejo da mulher, apoio familiar, orientações e 
experiências anteriores. Identificam que a deci-
são pode já ter sido tomada antes da interação 
com o profissional.

A partir dos relatos dos profissionais de saú-
de, há indicativos de aspectos de caráter indivi-
dual e social, no âmbito familiar, que reduzem 
a segurança da mãe para iniciar ou continuar o 
seu processo de amamentação. De forma não 
descolada desse processo, há interfaces com a 
vulnerabilidade programática, pois a capacidade 
de respostas dos serviços de saúde na questão do 
aleitamento materno não está plenamente volta-
da para um cuidado integral à saúde. Identificam 
obstáculos que influenciam as práticas sociais e 
de saúde, particularmente para efetivar o aleita-
mento materno.

Há também relatos de preocupações dos pro-
fissionais com o pouco conhecimento da mãe 
sobre como lidar com o bebê:

“... as mães de primeiro filho, quando não são 
orientadas, são mães que têm muito risco de não 
amamentar, porque ela não conhece o que vem aí. 
Por exemplo, vem o bebê chorão, ela vê que o bebê 
não engorda, vem um pai que não tolera choro, é 
aquele pai que cobra muito da mãe” (E9).
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“O cansaço, [...] talvez, assim, não capacidade, 
[...] parece que tudo é difícil. Então, por exemplo, 
elas falam assim: ‘pelo amor de Deus, ele acorda 
10 vezes à noite [...], eu preciso de descanso e de 
dormir’. [...] É aquela mãe que amamenta com 
todos os músculos contraídos, mesmo não tendo 
fissura, ela diz: ‘Dói, dói, dói’. Mas, não tem fissura, 
tá tudo bem, não tem problema. ‘Mas dói, mas 
dói.’ Puxa vida! Será que isso dói? Para mim, isso é 
uma outra dor” (E3).

Os profissionais apontam obstáculos que 
mobilizam as mulheres e suas famílias, que ex-
pressam ou não tolerância. 

As estratégias de intervenção para redução 
de vulnerabilidades precisam não abandonar os 
aspectos individuais, mas considerá-los sempre 
em suas perspectivas sociais, mesmo em se tra-
tando de atendimentos individuais. A responsa-
bilidade dos serviços e dos profissionais de saúde 
no que se refere à promoção da saúde e à pre-
venção de agravos se estende para além da tarefa 
de alertar as pessoas sobre as possíveis amea-
ças à sua saúde, mas concorre efetivamente para 
que “possam responder de forma que superem os 
obstáculos materiais, culturais e políticos que os 
mantêm vulneráveis, mesmo quando individual-
mente alertas” 10 (p. 401).

Outro elemento identificado pelos profissio-
nais foi o tipo de comunicação com as mulheres, 
que pode influenciar em seu processo de decisão 
de amamentar:

“Eu acredito que tem que ter o preparo [...], às 
vezes, só numa palestra que a gente fala, que um 
encontro é sobre aleitamento materno, aí você jo-
ga aquele monte de informações, em um encontro 
só e não fala mais aquilo. Então, vejo que o prepa-
ro é o que vai fazer essa amamentação ser eficaz e 
ter longo prazo, e não é assim, a gente fazer uma 
palestra só num curso de gestantes  sendo  que  
nem todas que vão” (GF9).

“Quando a mãe quer amamentar a gente fi-
ca tranquilo e só reforça. Nas que não querem, a 
gente tenta fazer um trabalho de formiguinha. Eu 
acho assim, que a gente tem que aprender todo 
dia a arte de passar a mensagem, que não é fácil. 
Por quê? Porque cada um de nós tem nossa histó-
ria de vida, e essa história de vida influencia. [...] 
Então, será que faltam palestras? Será que falta 
tanta informação? Ou será que elas ouvem e não 
absorvem? Por quê? Por causa das condições que 
elas se encontram? Ou pela história de vida? En-
tão, na minha opinião, na minha experiência, os 
profissionais têm que descobrir um jeito de chegar 
até aquela mãe” (E8).

Os profissionais alegam a possibilidade de 
ainda haver falta de informação e preparo técni-
co da gestante e puérpera para a amamentação, 
mas também percebem que a lacuna pode estar 

além do fornecimento de informação para a mu-
lher. Ela pode estar envolvida muito mais com a 
forma como isso é realizado, considerando a mãe 
em sua individualidade e contexto de vida.

Quando se analisa os excertos acima sob a 
perspectiva do quadro conceitual do cuidado, 
percebe-se ainda o “predomínio do enfoque ins-
trumental sobre o enfoque prático ou hermenêu-
tico” 11 (p. 157) em nossas práticas de saúde. Isto 
é, ainda quando se percebe os limites da estra-
tégia da informação e se chega, inclusive, a evo-
car aspectos da singularidade das biografias, a 
questão acaba sendo restrita ao grau e à qualida-
de da exposição à informação ou ao sucesso ou 
insucesso da “absorção” da informação. Nesse 
sentido, a mulher é mantida em sua condição de 
um objeto de intervenção, e essa será conside-
rada fracassada se não produzir o efeito deseja-
do pelo profissional, com base no seu conheci-
mento técnico. Não seria possível pensar em um 
cuidado bem-sucedido à mulher que teve uma 
criança, que a apoie no cuidado dessa criança, 
que não inclua a amamentação? Ou, indo mais 
longe, não é possível considerar que a exigência 
da amamentação possa ser, em certas situações, 
um obstáculo, mais que um facilitador, na deli-
cada relação entre a mulher e a criança frente ao 
projeto de felicidade constituinte de suas exis-
tências compartilhadas?

Os profissionais mencionam as cobranças 
em relação ao aleitamento materno:

“Sempre colocam muita cobrança na questão 
do aleitamento. Nos primeiros dias pós-parto, nin-
guém pergunta muito e nem dá muita atenção, vai 
ensinando como é que põe, e põe o bebê, e dizem: ‘o 
bebê tem que mamar, senão você não vai sair [de 
alta]’. É uma cobrança séria, e não só da equipe, 
mas de avó. É muito raro alguma mulher colocar, 
assim, que definiu que não vai querer e alguém 
apoiou. Se ela decide, ela está sozinha” (E3).

“Primeiramente, é importante escutar aque-
la mãe, assistir verdadeiramente aquela mãe. [...] 
Então, às vezes, eu acho que o enfoque tem que 
começar a mudar. A gente se preocupa tanto com 
o bebê, e fala e orienta e pergunta o que é que está 
dando. Mas, em que momento que a gente está 
dando oportunidade para aquela mãe? Em saber 
dela, se ela está com dificuldade? Como é que ela 
está? Se está bom para ela amamentar ou não? 
Às vezes, nós, enquanto profissionais de saúde, 
acabamos julgando, querendo ou não, obrigando 
aquela mãe. Então, acho que falta oportunida-
de de mudar um pouco de enfoque, de mudar a 
maneira da gente atender a mãe e o bebê juntos” 
(E5).

Na visão dos profissionais, a equipe de saú-
de e a família exercem uma cobrança excessiva 
e um prejulgamento da mulher. Alguns serviços 
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têm agravado as condições de vulnerabilidade ao 
forçarem a amamentação, tornando uma obri-
gação a ser cumprida, aumentando a sobrecarga 
emocional e não respeitando a mulher em suas 
particularidades. 

As rotinas dos serviços de saúde, muitas ve-
zes, levam a situações geradoras de vulnerabi-
lidade, adotando práticas prejudiciais e, de cer-
to modo, não humanizadoras, que, no caso do 
aleitamento materno e da maternidade, partem 
de uma visão que remete a um instinto natural e 
universal, com uma concepção idealizada do ser 
humano fora da história e da cultura 14.

Atitudes impositivas dos profissionais po-
dem reforçar a construção cultural de que o ato 
de amamentar é dever e responsabilidade ine-
rentes à maternidade, fazendo a questão des-
lizar para um estéril e pernicioso moralismo e 
culpabilização da mulher que não amamenta. 
Nesse cenário, a mãe que se sente sobrecarre-
gada com os trabalhos domésticos tenta buscar 
as soluções dentro dos limites da demanda pes-
soal, desconsiderando outras possibilidades de 
lidar com a questão, como a redivisão das tarefas 
domésticas e maternas, rompendo, por exem-
plo, com a rigidez da divisão social dos papéis 
relacionada a gênero 18. O julgamento da mu-
lher, impelido pela visão do profissional de que o 
caminho da amamentação é o único possível de 
ser escolhido e percorrido, a induz a pensar que 
“o corpo materno se configura como responsável 
e culpado pelo ‘mau jeito’, colocando o ‘corpo do 
filho em condição de prejuízos e perigos” 18 (p. 
S362). Levar a mãe a essa sensação vai tornar, 
ainda mais difícil, a possibilidade de ela optar 
pela amamentação. A mãe não pode ser conside-
rada a única responsável pelo êxito da amamen-
tação ou culpada pelo desmame 19.

Os estudos epidemiológicos sobre as relações 
probabilísticas entre aleitamento materno e des-
fechos para a criança são, como para quaisquer 
outros eventos em saúde, um útil instrumen-
to para a identificação e dimensionamento de 
riscos, podendo colaborar para sua prevenção, 
mas não dão conta do significado prático (éti-
co, moral, político) das situações concretas que 
estudam 10. Por isso, sua aplicação dogmática e 
descontextualizada nas ações de saúde pode le-
var a um efeito contrário ao desejado, produzin-
do preconceito, discriminação, estigmatização, 
dificuldades de relacionamento social, conflitos 
com os serviços e, dessa forma, mais vulnerabi-
lidades 20. Uma abordagem descontextualizada 
do risco é a tendência de considerar os indivídu-
os exclusivamente responsáveis por suas ações, 
o que leva à culpabilização dos indivíduos. Isso 
ocorre com a mulher que amamenta, e o fato 
de não amamentar tende a ser relacionado com 

uma “displicência” ou irresponsabilidade exclu-
siva da mulher.

Na perspectiva da vulnerabilidade, não há 
agente causal em si mesmo. Não há, da mesma 
forma, condição materna que, por si, possa ser 
considerada inerente ao risco de desmame, co-
mo ser adolescente, ter pouca escolaridade, entre 
outras. Qualquer condição (física, cognitiva, afe-
tiva, comportamental) somente adquire sentidos 
concretos no cotidiano vivido e compartilhado, 
com características que dependem do seu am-
biente cultural e sociopolítico, porque é nesses 
contextos que são construídos, sempre de modo 
intersubjetivo e relacional, nossas subjetivida-
des, nossos valores e nossas ações 20.

Face às decisões das mulheres em não ama-
mentar, os profissionais relataram sentimentos 
de frustração, raiva e desmotivação:

“É muito frustrante você ter uma mãe que não 
quer amamentar. Eu não sei como as pessoas se 
sentem, mas eu me sinto frustrada, impotente, 
com muita raiva da mãe. Tem umas que você via 
que tinha algum problema que justificava, mas 
tinha mãe que estava com leite, sabe? Estava com 
as condições todas favoráveis” (E9).

“É uma frustração grande, porque a equipe 
sabe da importância do aleitamento e aí se sente 
impotente, porque o desejo de amamentar e a de-
cisão de amamentar são da mãe. Então, você não 
pode interferir muito. Você pode orientar, tentar 
explicar para ela que é o ideal, mas não pode to-
mar a decisão por ela e forçar. A equipe se sente um 
pouco incompetente” (E10).

Há certo incômodo dos profissionais com 
o fato de a mãe expressar verbalmente que não 
quer amamentar. Eles entendem que é impor-
tante insistir, mas há situações em que a insis-
tência não resulta na adesão ao aleitamento 
materno. O profissional se vê impotente e sente-
se desmotivado para iniciar um diálogo com o 
objetivo de compreender as razões e os senti-
mentos que levaram a mulher àquela decisão e 
para levantar com ela as alternativas possíveis 
para a situação que se coloca “supostamente 
decidida”.

Esses sentimentos são o “outro lado” da ênfa-
se quase exclusiva no enfoque instrumental das 
práticas de saúde, a que nos referíamos acima, e 
mostram os efeitos “desumanizadores” a que es-
tão submetidos também os profissionais quando 
a dimensão prática e intersubjetiva do cuidado é 
completamente colonizada pelo objetivismo tec-
nicista. A frustração ou a raiva ficam onde pode-
riam estar o aprendizado e o diálogo, que fariam 
ambos, profissionais e usuários, mais capazes de 
achar caminhos realistas, possíveis e desejados, 
para reduzir as vulnerabilidades de mulheres e 
crianças.
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A decisão da mãe de não amamentar, em si, 
não pode ser considerada um fracasso. Ao repen-
sar sobre as motivações que levaram a mulher a 
decidir pela não amamentação, junto com ela, é 
possível que perceba que sua decisão interessa 
àquele profissional e que talvez possa não estar 
fechada, que o aleitamento materno possa ainda 
não estar fora de questão. Querer saber os moti-
vos pode levá-la a refletir se aquele era mesmo o 
único caminho ou se poderia haver outro. Não se 
deve tomar a decisão já de início como positiva 
ou negativa, mas como um dado concreto. Há 
uma necessidade legítima para aquela pessoa se 
decidir por um caminho e deve-se buscar com-
preender as necessidades e se essas necessidades 
se fundem, de alguma forma, com as do profis-
sional de saúde e vice-versa e tentar apresentar 
alternativas. 

Os serviços e profissionais criam ou deixam 
de reduzir vulnerabilidades para a mulher e para 
a criança quando se mostram incapazes de per-
ceber diferentes oportunidades de conversa, nas 
quais possam ser criados diálogos efetivos sobre 
o assunto. Nesse caso, não se trata de “insistir” 
no aleitamento materno, mas de se retomar, a 
cada vez, a troca de ideias sobre o aleitamen-
to materno; não se trata também de colocar 
o aleitamento materno como um fim em si e, 
enquanto tal, uma “prova” do compromisso da 
mãe com a saúde de seu filho, mas de se refletir 
com a mulher sobre o cuidado de si e de seu filho 
e de como a amamentação pode (ou não) ser 
incluída nesse cuidado.

Os profissionais relatam certa desmotivação 
para estabelecer essa conversa com as mães, 
impedindo a continuidade da atenção. As es-
colhas tornam-se processos truncados e com 
pouco diálogo. No processo da amamentação, 
“aos profissionais de saúde cabe o acolhimento 
às mulheres, a compreensão do seu modo de vida 
e o respeito às suas opiniões, para assim, apoiá-
las nas decisões” 21 (p. 149). Esse diálogo preci-
sa estar pautado no entendimento das razões e 
sentimentos das mulheres que as têm levado a 
tais decisões, sendo importante um bom mane-
jo de cada situação.

Do ponto de vista do quadro da vulnerabi-
lidade programática, é preciso refletir sobre as 
razões e o modo de lidar com essa desmotiva-
ção dos profissionais, compreensível em mui-
tos casos, para o diálogo com as mães sobre as 
decisões quanto ao aleitamento materno, afinal 
esse é um aspecto de vulnerabilização ao não 
aleitamento.

Considerar a decisão da mulher de não ama-
mentar, em si mesma, como um fracasso pro-
fissional não faz avançar a atenção à saúde. Isso 
seria equivalente a assumir que o discurso mé-

dico-sanitário é o exclusivo detentor da verda-
de, e que o não atendimento de suas prescrições 
configuraria sempre erro ou, no mínimo, igno-
rância. A adesão ao aleitamento materno e os 
julgamentos dos profissionais sobre essa adesão, 
se forem realizados de modo dogmático e autori-
tário, podem criar um afastamento das mulheres 
e famílias dos serviços de saúde. Querer o melhor 
para a saúde da criança é legítimo, mas tomar o 
aleitamento materno como direito exclusivo da 
criança pode criar uma situação delicada e da-
nosa, porque faz com que a mulher-mãe passe de 
detentora de prerrogativas para cumpridora de 
deveres, dando margem a conflitos emocionais 
e ao desenvolvimento de ações e de políticas pú-
blicas autoritárias na área da saúde e em outros 
campos, pois as mulheres ficariam vulneráveis 
à restrição de liberdade, à discriminação, entre 
outras violações 22.

Depois que o bebê nasce, não podemos ver 
a mulher somente como objeto do aleitamento 
materno do seu filho, mas é importante ampliar 
nosso olhar e as intervenções quanto às expe-
riências da maternidade e os projetos de vida 
para aquela mulher. As práticas profissionais, 
enquanto defensoras do aleitamento materno, 
precisam ser revisadas e avaliadas constante-
mente, não tanto em relação às taxas de adesão 
ao aleitamento, mas o quanto é possível de auto-
nomia em relação ao aleitamento materno, e se 
as pessoas, de fato, têm condições de tomar suas 
decisões e têm todo o apoio que elas precisam 
nas decisões que tomam.

Conclusões

Espera-se que o presente estudo tenha trazido 
elementos para entender o lugar ocupado pelas 
práticas dos serviços e dos profissionais no modo 
como as mães e famílias lidam com o aleitamen-
to materno, demonstrando a necessidade de in-
tegração entre saberes práticos e técnico-científi-
cos no manejo do cuidado da saúde de mulheres 
e crianças. Os resultados qualitativos retratam 
a complexidade desse cuidado, possibilitando 
uma aproximação ao cotidiano da assistência e 
das estratégias e decisões adotadas.

O enfoque da vulnerabilidade programática 
e suas interfaces com as dimensões individuais 
e sociais trazem contribuições para repensar as 
práticas de saúde e pode trazer subsídios para a 
organização do cuidado no que se refere ao ma-
nejo do aleitamento materno.

Os profissionais de saúde precisam repensar 
as atitudes e a forma de interação com as mu-
lheres, lidando com os obstáculos em busca da 
construção de encontros verdadeiros. Entre os 
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efeitos vulnerabilizadores desse “desencontro”, 
podemos identificar: não dar oportunidades pa-
ra as mães falarem sobre seus medos e dificulda-
des; não contribuir para a mãe conhecer o seu 
filho e para compreender seu choro e suas neces-
sidades; não compreender sua falta de paciência 
e ansiedade; cuidar com foco somente nas infor-
mações e no manejo técnico (posição corporal 
para amamentar, avaliação clínica das mamas, 
da presença de fissura mamária, posição do be-
bê para sugar, entre outros); não estar atento às 
singularidades de cada dupla mãe-bebê; tomar 
a obrigatoriedade no aleitamento materno como 
única forma de cuidar.

Os aspectos facilitadores do apoio ao aleita-
mento materno, à luz do quadro da vulnerabili-
dade e do cuidado, são: pré-natal com bom vín-
culo e preparo para a amamentação; conhecer 
os desejos e interesse da mãe em amamentar e 
conversar sobre eles; suporte do pai e da família; 
auxílio durante a amamentação; ouvir a mãe e 
conversar sobre a maternidade e os cuidados co-
tidianos com o bebê; compreender seus conflitos 

e promover um ambiente emocional suficiente-
mente bom para facilitar o relacionamento mãe-
bebê-família, suporte aos profissionais e serviços 
para lidar com as frustrações e desmotivações 
decorrentes de desencontros das suas expectati-
vas quanto ao aceitamento materno e às respos-
tas das mães, crianças e famílias.

A prática do aleitamento materno não se 
beneficia, como vimos, da adoção de um mode-
lo ideal de assistência e de adesão a padrões e 
normas, mas pode ser um potente fomentador 
de cuidados se tomada como um horizonte co-
mum para que profissionais de saúde e mulheres 
possam interagir e trocar experiências e conhe-
cimentos para a promoção e proteção da saúde 
de mulheres e crianças. Não é simplesmente um 
modo de fazer com um saber a priori, mas deve 
ser tomada como uma tecnologia de cuidado em 
saúde, na qual é importante tematizar valores 
vitais que não são permanentes, mas envolvem 
decisões, sempre compartilhadas, sobre quais 
ações podem e devem ser realizadas a cada mo-
mento, em cada situação singular.

Resumen

El objetivo del estudio, basado en las experiencias de los 
profesionales de la salud,  fue analizar críticamente las 
acciones, situaciones y decisiones que implican la lac-
tancia materna en los servicios de salud, los aspectos 
que generan o limitan las posibilidades de lactancia. 
Se trata de un estudio cualitativo, basado en la teoría 
conceptual de la vulnerabilidad y el cuidado a la salud. 
Los datos se obtuvieron por grupos focales y entrevistas, 
incluyendo a 25 profesionales del comité de lactan-
cia materna en Londrina, Paraná, Brasil. Los datos se 
analizaron con un enfoque global e interpretativo, cen-
trándose en cuestiones que involucran la práctica de la 
lactancia materna, sus circunstancias y decisiones. El 
estudio resalta elementos, con el fin de comprender la 
manera en la que las madres y familias afrontan la lac-
tancia materna y se relaciona con los aspectos indivi-
duales y sociales y la necesidad de integrar la práctica y 
el conocimiento técnico-científico. Muestra la compleji-
dad de la atención a la salud de las mujeres y los niños, 
lo que permite un enfoque más cercano en el cuidado 
diario y las estrategias elegidas.

Lactancia Materna; Prestación de Atención de Salud; 
Servicios de Salud; Personal de Salud
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